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    APRESENTAÇÃO




    A presente obra tem como intuito principal descortinar ao leitor as mais diversas possibilidades de utilização dos tributos como forma de promoção do desenvolvimento científico e sustentável.




    A temática ambiental, que ganhou indiscutível relevo e urgência nos tempos atuais, trouxe consigo a necessidade de os estudiosos se atentarem para a ampliação da finalidade do Direito Tributário para além do tradicional objetivo de mera proteção ao contribuinte. Portanto, além de limitar e restringir o poder de tributar, esse rico ramo da ciência jurídica denominado Direito Tributário também não pode se furtar de buscar dar a sua contribuição para o tão almejado ideal do desenvolvimento sustentável.




    Será constatado nessa obra que o ordenamento jurídico brasileiro já se encontra preparado e apto para promover esse fenômeno do “esverdeamento” do Direito Tributário, bastando que haja políticas públicas tributárias de natureza extrafiscal que concretizem os valores e princípios jurídicos que já se encontram consagrados no texto constitucional de 1988.


  




  

    PREFÁCIO




    No fim do primeiro semestre letivo de 2015 recebo o convite do Professor Luciano Costa Miguel para prefaciar a sua obra. Os sentimentos de orgulho e alegria me afloraram exacerbadamente.




    Conheci o Luciano há mais de doze anos onde lecionava em cursos preparatórios para concursos públicos, atividade que ainda exerço com grande prazer.




    Esses sentimentos mencionados nos parágrafos anteriores (orgulho, alegria e prazer) extrapolam todos os limites que as palavras têm quando um ex-aluno alcança seu objetivo profissional de ocupar um cargo público.




    Com o amigo Luciano isso foi ainda muito maior, pois meu ex-aluno tornou-se meu colega na Procuradoria da Fazenda Nacional em Belo Horizonte, passando a dividir comigo a rotina laboral.




    Posso garantir a você, estimado leitor, uma das maiores alegrias que um professor de curso preparatório pode ter é ver um ex-aluno tornar-se um colega. É sensacional!




    Anos depois, já nos idos de 2012, volto a encontrar com o autor deste livro em sala de aula, agora como meu aluno no Curso de Mestrado em Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável da Escola Superior Dom Helder Câmara e, para meu privilégio, fui escolhido para orientá-lo em sua Dissertação que deu origem a este livro.




    Com efeito, o tema aqui proposto é de excepcional valia para a Academia e, sobretudo, o que muito me satisfaz, para a construção de uma sociedade melhor.




    A preservação ambiental por meio do desenvolvimento de tecnologias limpas é, inexoravelmente, algo que todos e, em especial o gestor público, devem se preocupar e buscar incessantemente.




    Em um mudo onde a busca por recursos financeiros, por vezes, acarreta o desrespeito a algo muito mais precioso que se chama Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado, direito fundamental previsto na Constituição do Brasil, todos os Poderes de República têm a obrigação se conscientizarem do papel do Estado na preservação ambiental, sem, obviamente, olvidar do necessário desenvolvimento econômico.




    Nesse diapasão, o Direito Tributário, por meio da extrafiscalidade, revela-se é um importantíssimo ramo do Direito que possui íntima ligação com o Direito Ambiental.




    De fato, os tributos, para além de sua função arrecadatória, devem ser instrumentos de controle e indução estatal para a proteção e promoção dos diversos bens jurídicos valorados pela sociedade, dentre os quais o meio ambiente.




    A preservação ecológica, como se percebe pela obra, exige cientificidade multidisciplinar, perpassando pela educação, biologia, física, geologia, economia, engenharias, dentre outros estudos.




    A Ciência Jurídica moderna deve extrapolar os limites da teoria acadêmica infértil, ou seja, aqueles textos que tem função em si, como se fossem o “saber pelo saber”. Particularmente, nutro muito mais simpatia com as obras científicas que demonstram embasamento teórico consistente, mas que, concomitantemente, demonstram que os estudos ali realizados são capazes de serem instrumentalizados para que vivamos em uma sociedade melhor.




    Justamente com a premissa do parágrafo anterior que posso recomendar a leitura deste livro.




    O Luciano demonstra que o Estado moderno não deve enxergar os tributos por meio de uma visão reducionista e simplista como meros instrumentos de arrecadação, mas, acertadamente, que se disponha a utilizá-los como um dos principais objetivos da tributação moderna, qual seja: a promoção do Desenvolvimento Sustentável.




    Capital das Gerais, junho de 2015.




    Elcio Nacur Rezende




    Mestre e Doutor em Direito




    Professor da Escola Superior Dom Helder Câmara




    Procurador da Fazenda Nacional


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem como objetivo perquirir os benefícios da tributação ambiental, mormente por meio da sua modalidade extrafiscal, como instrumento de promoção do desenvolvimento científico e da inovação tecnológica, com o fim último de promover a compatibilização entre a proteção do meio ambiente e o desenvolvimento econômico.




    A premissa adotada é a de que, no estágio de degradação ambiental em que se encontra a nossa sociedade pós-moderna, não há mais que se falar em desenvolvimento sem a utilização e o reaproveitamento dos recursos naturais com a máxima eficiência e produtividade. A inovação tecnológica, nesse ponto, exsurge como fator crucial para esta nova concepção desenvolvimentista baseada no aumento da produtividade sem recrudescimento do impacto ambiental.




    Em consonância com o novo papel funcional (promocional) que a ciência jurídica se propõe a exercer em nossa sociedade contemporânea, destaca-se o Direito Tributário Ambiental (ou Ambiental Tributário) como elemento equalizador deste suposto antagonismo envolvendo as questões econômicas e ambientais, sobretudo, por meio de uma política tributária de extrafiscalidade que favoreça as chamadas tecnologias verdes.




    Sobreleva registrar que a presente obra poderá ganhar contornos mais complexos ante a multidisciplinaridade dos conceitos e institutos compulsados, que perpassam não somente os diferentes ramos do Direito, mas as outras ciências afins. Isto posto, discorrer-se-á sobre os conceitos básicos que permeiam o tema, assim como os princípios do Direito Constitucional Ambiental que se vinculem estreitamente aos tópicos de Direito Tributário, com foco nos valores e finalidades dos princípios constitucionais do desenvolvimento sustentável e do poluidor-pagador.




    Procurou-se na doutrina pátria os diferentes posicionamentos adotados pelos estudiosos do Direito Tributário e do Direito Ambiental, como forma de dimensionar os limites e as complexidades que envolvem o tema da tributação ambiental. Não se olvidou, ainda, de registrar os inúmeros dispositivos legais do nosso ordenamento jurídico pátrio, bem como algumas normas e tratados internacionais que tangenciam o objeto do presente estudo.




    Considerando-se que o tema a ser abordado possui inegável aspecto incipiente em nosso país, restou prejudicada a tarefa de se debruçar de forma mais detida no estudo da jurisprudência pátria, porquanto somente alguns poucos julgados de fato enriqueceriam o presente trabalho, antes o tornariam prolixo por simplesmente reafirmar os dispositivos das raras legislações tributárias com finalidades ambientais.




    Também se pretendeu destacar as duas principais vertentes da tributação ambiental, que se materializam na sua finalidade inibitória, que busca desestimular o uso de determinadas tecnologias e fontes energéticas poluentes; assim como na sua função promocional, com o intuito de estimular inovações tecnológicas “limpas” e posturas ecologicamente corretas.




    Compartilha-se do entendimento de que somente as atividades toleradas pela ordem jurídica, ou seja, lícitas, podem ser objeto de tributação. A extrafiscalidade, mesmo que por intermédio de seu viés inibitório, nunca poderá ser implementada com a finalidade de sanção (multa), sob pena de desvirtuamento do próprio conceito de tributo. E os tributos, como consabido, possuem um regime jurídico que em nada se confunde com o regido pelas multas.




    O tema a ser desenvolvido, por conseguinte, partindo da premissa de que nunca se alcançará sustentabilidade sem inovação tecnológica aliada a uma ruptura cultural, pretende destacar a relevância da tributação ecotecnológica como instrumento viabilizador do equilíbrio ambiental, tendo por escopo a consecução do desenvolvimento científico em prol dos princípios preservacionistas.




    Sustenta-se, dessa forma, que todo o sistema tributário nacional possa expandir seus domínios tradicionais de atuação para que, além de garantir os direitos individuais dos contribuintes, também possa cooperar para a concretização do direito fundamental do homem a um meio ambiente ecologicamente equilibrado.




    Pretende-se, desta forma, ao menos colaborar para a conscientização de toda a coletividade e do Poder Público acerca dos benefícios da implementação de políticas e normas tributárias ecotecnológicas, que guardem consonância com os valores atuais de proteção ambiental, sem descurar do direito ao desenvolvimento. Em suma, o que se sustenta na presente obra é que, sem inovação em tecnologias limpas, não há que se falar em sustentabilidade.


  




  

    1. O PODER DE TRIBUTAR




    1.1 Breve histórico do fenômeno da tributação




    O Estado tem como finalidade precípua manter a paz, bem como promover a justiça e o bem-estar social dos seus cidadãos. Para isso, detém o monopólio do poder coercitivo. Para cumprimento deste seu mister, o ente estatal deve arrecadar recursos suficientes com vistas à manutenção de sua soberania no âmbito internacional, bem como sustentar a paz social no seio do seu próprio povo e território.




    A tributação, conquanto seja o método por excelência de arrecadação de recursos desde o advento do Estado moderno, é fenômeno imanente às mais rudimentares formas de civilização. Segundo Paulo Adyr Dias do Amaral, houve basicamente 3 (três) momentos na história da tributação:




    Nos primórdios, a prestação tributária ficava ao arbítrio dos particulares, como favor ou auxílio destes à comunidade. Em um segundo momento, essa requisição foi passando para o arbítrio do soberano, que ia exigindo sem critérios, apenas dentro da relação de força e poder. Somente em um terceiro instante, a tributação passou a ser de fato uma relação jurídica, em virtude de lei, na medida prevista pela lei e fixada pela lei, com a possibilidade de a lei ser interpretada e aplicada, conclusivamente, pelo Poder Judiciário.1




    Nesta terceira fase da tributação, por conseguinte, a lei passou a servir de limite e contenção ao poder de tributar. Informa-se que um dos precedentes históricos mais remotos desta regulamentação da tributação adveio com a Carta Magna de 1215, imposta pelos súditos ingleses ao Rei João Sem Terra, estabelecendo a necessidade da aprovação por lei de qualquer tributo que viesse a ser criado ou aumentado. Tal marco histórico é considerado pela doutrina como a origem do princípio da legalidade tributária, que hoje encontra sua previsão no art. 150, I, da Carta Federal de 1988.2




    Vale lembrar, ainda, que, em outros importantes momentos históricos, também foi possível observar que o condicionamento do poder tributário serviu para limitar os poderes do Estado, v.g., a Independência dos EUA e a própria Revolução Francesa, que, em grande parte, foram consequência da atividade tributária extorsiva. (SABBAG, 2010, p. 57).




    No Brasil, episódio histórico bastante conhecido foi a Inconfidência Mineira, que, em uma análise mais acurada, teve como um dos seus estopins os boatos de efetivação da “derrama”, que se constituía em uma prática draconiana de cobranças de valores para se atingir a meta estipulada pela Coroa Portuguesa.




    Enfim, o que se percebe é que, pelo fato de atingir tão diretamente o patrimônio dos cidadãos e/ou súditos, a questão tributária sempre permeou, influenciou e, muitas vezes, determinou os principais acontecimentos recentes da nossa civilização.




    1.2 Poder de direito: tributação como relação jurídica




    Como visto, o princípio da legalidade tributária ou da tipicidade fechada são frutos da noção básica de tributação consentida e justa (no taxation without representation). Os súditos passaram, então, a ser considerados cidadãos perante o Estado, que não mais gozava de poderes ilimitados para tributá-los.




    Nas palavras de Luciano Amaro (2003, p. 17), o “tributo, portanto, resulta de uma exigência do Estado, que, nos primórdios da história fiscal, decorria da vontade do soberano, então identificada com a lei, e hoje se funda na lei, como expressão da vontade coletiva.”.




    Portanto, hoje, segundo Eduardo Sabbag (2010, p. 54), conquanto a expressão poder de tributar pareça indicar “força de comando” ou “poder de mando”, não é essa a melhor exegese que se deve fazer dessa fatia da soberania financeira, intitulada por alguns de “soberania fiscal”. O poder de tributar é, em verdade, um poder de direito, lastreado no consentimento dos cidadãos, destinatários da invasão patrimonial, tendente à percepção do tributo. Se há em seu emprego uma parcela de força, ela se mostra institucionalizada e dotada de juridicidade.




    Entretanto, este autoconsentimento, que deve circundar toda a atividade arrecadatória fiscal nos Estados de Direito, somente é observado de forma plena por meio de um processo legislativo realizado por representantes eleitos para este mister (salvo as próprias exceções previstas na Constituição). Trata-se de matéria de reserva legal que, por conseguinte, pavimenta o princípio democrático na seara fiscal.




    A tributação, portanto, é regulada e limitada por um plexo de leis do nosso ordenamento jurídico, dentro de um ramo da ciência jurídica que, no Brasil, usou-se denominar de Direito Tributário. Vale lembrar, contudo, que o Estado detém a prerrogativa de exercer a tributação já regulamentada em lei através de um verdadeiro poder de império (jus imperie), ou seja, com coatividade e de forma unilateral. Assim, após a promulgação da lei tributária, não há que se falar em acordo de vontades entre Estado e contribuintes.




    1.3 O alargamento da função social do tributo




    Parece-nos claro que a finalidade precípua do Direito Tributário é (e sempre será) regulamentar, por meio da imposição de limites, o poder estatal de criar e recolher tributos. Esta é a sua função desde a origem e seu fundamento ontológico, embora não possa residir nesse mister a sua finalidade exclusiva.




    Conforme será demonstrado adiante, é necessário que o Direito Tributário, como ramo já consagrado da ciência jurídica, alargue seus tradicionais limites e amplie seu objeto para agasalhar as diversas formas de utilização dos tributos como instrumento de promoção dos direitos fundamentais, dentre eles, o direito ao meio ambiente equilibrado.




    A própria tributação meramente arrecadatória possui objetivos muito mais amplos que o mero abastecimento dos cofres estatais. Tais finalidades sociais que extrapolam a ordinária arrecadação fiscal são reconhecidas por autores consagrados do ramo tributário, como Hugo de Brito Machado (2010), que afirma:




    a tributação é, sem sombras de dúvida, o instrumento de que se tem valido a economia capitalista para sobreviver. Sem ele não poderia o Estado realizar os seus fins sociais, a não ser que monopolizasse toda a atividade econômica. O tributo é inegavelmente a grande a talvez única arma contra a estatização da economia. (MACHADO, 2010, p. 30).




    Assim, consoante Régis de Oliveira (2011, p. 34), “o Estado não existe por si só, como entidade lúdica. Tem um destino a cumprir e deve satisfação às finalidades encampadas no ordenamento normativo. Sua razão de ser está definida na própria Constituição.”.




    Na mesma esteira, leciona o eminente Ricardo Lobo Torres (2004):




    Característica importantíssima da atividade financeira é a de ser puramente instrumental. Obter recursos e realizar gastos não é um fim em si mesmo. O Estado não tem o objetivo de enriquecer ou de aumentar o seu patrimônio. Arrecada para atingir certos objetivos de índole política, econômica ou administrativa. (TORRES, 2004, p. 5).




    Neste sentido, pode-se asseverar que “o Estado deve colocar em primeiro plano a vantagem coletiva, condição e ambiente para a prossecução do bem-estar individual.” (FONSECA, 2007, p. 34). Contudo, para que este desiderato se concretize, alguns dos direitos subjetivos fundamentais devem se abrir ao poder fiscal do Estado, como o livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão (Constituição da República, art.5º, XIII) e também o direito de propriedade (art. 5º, XXII e XXIII), que deverá atender a sua função social. (TORRES, 2004, p. 61).




    Sobre estes regramentos que nos são impostos pelo Direito, Paulo Adyr Dias do Amaral (2011, p. 475) afirma que são “limites que sacrificam o indivíduo, em benefício da coletividade e do bem comum. Haveremos, pois, de nos conformar com a limitação, pois ela é imprescindível para a vida em sociedade. E não há recanto da vida social em que a limitação não seja impositiva.”.




    Nesta mesma trilha, assevera Ricardo Lobo Torres (2004, p. 62) que “o tributo, por conseguinte, sendo o preço e a garantia da liberdade, já nasce limitado pela própria autolimitação da liberdade.”.




    Como visto, o poder de tributar não pode ser considerado simploriamente uma relação de poder, na qual o Estado se sobrepõe aos seus súditos. Tampouco deve ser enxergado como mero sacrifício para os cidadãos. Antes, o tributo deve ser vislumbrado como um dever fundamental, ou, nas palavras de José Casalta Nabais (1998, p. 185), “como o contributo indispensável a uma vida em comum e próspera de todos os membros da comunidade organizada em estado”.




    Rompendo, por fim, qualquer reflexão oriunda do ultrapassado liberalismo clássico ou puramente maniqueísta sobre a questão tributária, Marcus de Freitas Gouvêa (2006, p. 92), com argúcia, afirma que “se a tributação é, em si, fenômeno desestimulador do desenvolvimento, porquanto apenas encarecem bens e serviços; o gasto público, doutra margem, é fator de estímulo da economia.”.




    




    

      

        1 Citando Ruy Barbosa Nogueira, em aula ministrada no curso de mestrado de Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável da Escola Superior Dom Helder Câmara.


      




      

        2 “Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; [...]” (BRASIL, 1988)


      


    


  




  

    
2. A EVOLUÇÃO DOS DIREITOS: a implementação do estado democrático de direito




    2.1 A legitimidade do Direito




    É consabido que o Direito tem como função precípua garantir a paz social e o bem-estar dos homens. Para isso, ele regula as condutas dos cidadãos e do próprio Estado, bem como se propõe a oferecer critérios racionais de justiça.




    Em um sistema democrático, além de simplesmente garantir valores como a paz e a estabilização sociais, o Direito deve necessariamente almejar um alcance mais prospectivo com vistas a promover a justiça nos seus mais variados aspectos, como, por exemplo: i) a justiça tributária, fazendo recair a tributação de forma mais pesada sobre as maiores riquezas; ii) a justiça ambiental, por intermédio de princípios como o do poluidor-pagador; e iii) a justiça social, redistribuindo ações e recursos para uma igualdade de oportunidades entre os cidadãos.




    Trata-se, pois, do caráter instrumental do Direito, que não passa de uma estrutura social que visa servir aos interesses e ao bem comum dos próprios homens.




    Para cumprimento eficaz dessas inúmeras finalidades, o Direito não deve se contentar com a sanção (facticidade), baseada no monopólio estatal da violência e coerção física. Antes, deve almejar, em todos os seus ramos, o máximo de legitimidade (validade), que se resume na observância pacífica e no respeito dos cidadãos diante da ordem jurídica a que estão submetidos. O que se busca por intermédio desta noção de legitimidade é o recrudescimento da força do Direito, emancipando-o do conceito de coerção.




    Nas sociedades ditas democráticas, portanto, é justamente neste critério de acato ou observância pacífica perante os destinatários das normas jurídicas, que reside a própria eficácia do Direito. Para que se concretize esta legitimidade, diante da reconhecida complexidade da nossa sociedade de massa, é mister que tanto os legisladores como os próprios operadores do direito estejam continuamente atentos aos valores e concepções de mundo que vigoram no seio social, sob pena de uma produção legiferante esquizofrênica e de uma aplicação do direito que não pacifica, porquanto em descompasso com os anseios da sociedade.




    Nessa senda, Clarissa D´Isep (2009, p. 162) vaticina que “as normas jurídicas devem ser acolhidas pela sociedade e, para tanto, hão de estar em harmonia com os seus princípios e valores.”. Reafirmando a relevância desta questão da normatividade e legitimidade das Constituições, são sobremodo oportunas as palavras do eminente jurista Paulo Bonavides (2004):




    Tocante à equação dos direitos fundamentais, urge assinalar que, assim como o problema da economia, em termos contemporâneos, é, para o capitalismo, um problema de produtividade, o problema das Constituições é, para o Estado de Direito, mais do que nunca, um problema de normatividade, e a normatividade só se adquire com a legitimidade. Esta, por sua vez, vem a ser estuário de todo o processo de concretização das regras contidas na Lei Maior. Para fazer eficaz a norma da Constituição, e, por extensão, o direito fundamental, força é criar os pressupostos da uma consciência social, tendo por sustentáculo a crença inabalável nos mandamentos constitucionais. (BONAVIDES, 2004, p. 599-600).
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